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MINISTÉRIO PÚBLICO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

5 QUESTÕES
MAIS DIFÍCEIS

CONCURSO DA PF



Questões mais difíceis do concurso PF
O concurso da Polícia Federal, para a área Policial, é um dos mais requisitados 
por aqueles que buscam uma carreira de destaque no serviço público. 

Com mil vagas para 2025 e a previsão de mais mil vagas para o próximo ano, a 
disputa para os cargos de agente, papiloscopista, escrivão, delegado e perito 
promete ser uma das mais concorridas dos últimos anos.

Para se destacar e conquistar uma das vagas, é importante preparar-se para 
enfrentar as questões mais desafiadoras da prova. 

Pensando nisso, este ebook traz as cinco questões consideradas mais 
difíceis dos últimos concursos PF dos temas que demandam maior atenção 
dos candidatos. 

Além de treinar seus conhecimentos, você poderá compreender o raciocínio 
por trás dos enunciados, pois todas as questões são comentadas, diretamente 
da plataforma do Qconcursos. 

A preparação para o concurso da Polícia Federal demanda disciplina e 
empenho, e este ebook será uma ferramenta útil na sua preparação. 

Bons estudos!
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Direito 
Processual Civil
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1Ano: 2021 - Banca: CESPE / CEBRASPE - Assunto: Novo Código de 
Processo Civil - CPC 2015 - Tutela Provisória

A respeito da jurisdição, da competência e do poder geral de cautela 
no processo civil, julgue o item subsequente.

Caso haja fundado receio de que no curso da lide uma parte cause 
ao direito do réu lesão grave e de difícil reparação, o juiz poderá 
determinar medida provisória que julgue adequada.

(    ) Certo			   (    ) Errado



6E-BOOK - 5 QUESTÕES MAIS DIFÍCEIS DO CONCURSO DA POLÍCIA FEDERAL

Comentário do Qconcursos: 

Gabarito: Errado

A questão em comento precisa ser analisada com argúcia.

Há um primeiro equívoco a ser analisado, qual seja, utilizar o termo “medida 
provisória”, expressão não utilizada para o caso em tela.

Há também que se comentar que não basta o fundado receio de dano para 
concessão de tutela provisória, exigindo-se, também, a probabilidade do 
Direito, a fumaça do bom Direito.

Diz o art. 300 do CPC:

“Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos 
que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao 
resultado útil do processo.”

Logo, a assertiva está INCORRETA.

RESOLVA QUESTÕES
PARA O CONCURSO PF

CADASTRE-SE E COMECE GRATUITAMENTE

https://hubs.ly/Q038gmGX0
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Português
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2 Ano: 2018 - Banca: CESPE / CEBRASPE - Assunto: Português 
Interpretação de Textos

Marcelo Gleiser. A dança do universo: dos mitos de criação ao Big-Bang. 
São Paulo: Companhia das Letras, 2006, p. 384-5 (com adaptações).

Texto 14A15AAA
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Com relação aos sentidos do texto 14A15AAA, julgue o próximo item.

Dada a sequência lógica do texto, é correto afirmar que os trechos “Novos 
fenômenos estranhos, inesperados e imprevisíveis irão sempre desafiar 
nossa imaginação” (l. 12 e 13) e “E, a cada passo dessa busca sem fim, 
compreenderemos um pouco mais sobre nós mesmos e sobre o mundo a 
nossa volta” (l. 15 a 17) são usados como argumentos para reforçar a ideia do 
primeiro período do texto.

(    ) Certo			   (    ) Errado
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Comentário do Qconcursos: 

A questão trabalha com um texto argumentativo. Logo, todo texto 
argumentativo possui tese e argumentação. Contudo, precisamos verificar se 
os argumentos indicados pela banca estão realmente relacionados à tese.

Vejamos o enunciado:

Dada a sequência lógica do texto, é correto afirmar que os trechos “Novos 
fenômenos estranhos, inesperados e imprevisíveis irão sempre desafiar 
nossa imaginação” (l. 12 e 13) e “E, a cada passo dessa busca sem fim, 
compreenderemos um pouco mais sobre nós mesmos e sobre o mundo a 
nossa volta” (l. 15 a 17) são usados como argumentos para reforçar a ideia do 
primeiro período do texto.

Qual é o primeiro período do texto? O trecho: “A natureza jamais vai deixar 
de nos surpreender.” acabamos de encontrar não só o período, mas também 
a tese do autor, ou seja, seu posicionamento e que será defendido através 
de argumentos.

1º argumento indicado pela banca: Para comprovar se o argumento está 
coerente com a tese, basta fazermos a leitura do primeiro período + conjunção 
explicativa + argumento: “A natureza jamais vai deixar de nos surpreender, 
pois novos fenômenos estranhos, inesperados e imprevisíveis irão sempre 
desafiar nossa imaginação.” A construção fez sentido? Sim. O argumento está 
de acordo com a tese? Sim. Portanto, o primeiro argumento indicado pela 
banca realmente reforça a ideia do primeiro período do texto, ou seja, da tese.

2º argumento indicado pela banca: Vamos repetir a mesma leitura de primeiro 
período + conjunção explicativa + argumento: “A natureza jamais vai deixar de 
nos surpreender, pois e, a cada passo dessa busca sem fim, compreenderemos 
um pouco mais sobre nós mesmos e sobre o mundo a nossa volta.” A 
construção fez sentido? Não. As ideias se tornaram incoerentes e o trecho 
também não possui coesão. Portanto, esse segundo argumento indicado pela 
banca não reforça a ideia do primeiro período do texto.

Sendo assim, a assertiva está incorreta.

Gabarito: Errado
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Direito Penal
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3Acerca do direito penal e do direito processual penal, julgue os itens 
seguintes.

Se a empresa Alfa S.A. mantiver, no exterior, depósito bancário não 
declarado à repartição competente da administração pública federal, essa 
empresa será sujeito ativo de crime contra o sistema financeiro nacional.

(    ) Certo			   (    ) Errado

Ano: 2004 - Banca: CESPE / CEBRASPE - Assunto: Lei do 
Colarinho Branco - Lei nº 7.492 de 1986 - Crimes contra o 
Sistema Financeiro Nacional
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Comentário do Qconcursos: 

O tema central da questão é a Lei do Colarinho Branco, mais especificamente, os 
crimes contra o Sistema Financeiro Nacional, tipificados na Lei nº 7.492/1986. 
Para resolver essa questão, é necessário compreender quais condutas são 
tipificadas como crimes nessa lei e quem pode ser considerado sujeito ativo 
desses crimes.

A alternativa correta é E - errado: A razão é que a manutenção de depósito 
bancário não declarado no exterior, por si só, não caracteriza crime contra 
o sistema financeiro nacional para uma pessoa jurídica, como a empresa 
mencionada na questão.

De acordo com a Lei nº 7.492/1986, os crimes são cometidos por indivíduos que 
agem em nome de instituições financeiras ou entidades assemelhadas, e não 
por empresas que realizam operações comuns como a manutenção de depósito 
no exterior. O artigo que costuma ser mencionado para esse tipo de crime é o 
artigo 22, que trata de operações de câmbio, mas mesmo assim, ele se aplica a 
operações irregulares ou fraudulentas, o que não foi alegado na questão.

Vamos analisar por que a alternativa C - certo está incorreta:

Manter depósitos no exterior não é crime se não houver fraude ou intenção 
de ocultar recursos de origem ilícita. A questão não menciona qualquer ato 
fraudulento ou intencionalidade criminosa, apenas a falta de declaração.

A responsabilidade penal recai sobre pessoas físicas que cometem ou contribuem 
para a prática de crimes específicos, como diretores ou responsáveis por 
instituições financeiras, e não diretamente sobre pessoas jurídicas.

Dessa maneira, a empresa Alfa S.A. por apenas manter depósitos não 
declarados no exterior não se enquadra como sujeito ativo de um crime contra 
o sistema financeiro nacional, segundo a legislação vigente. Assim, afirmar que 
ela cometeu tal crime é incorreto.

Gabarito: Errado
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Direito Civil
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4Ano: 2004 - Banca: CESPE / CEBRASPE - Assunto: 
Responsabilidade Civil

Em fevereiro de 2004, Jerônimo, de boa-fé, adquiriu da empresa 
Épsilon, mediante contrato de compra e venda, um veículo usado, 
que foi pago em seis prestações mensais. Não se tratava de 
nenhum veículo raro, com características especiais de interesse 

de colecionadores. No contrato, ficou expresso que o negócio seria desfeito, 
e o veículo restituído à empresa, no caso de atraso de três prestações 
consecutivas. Não havia, porém, cláusula referente à responsabilidade pela 
evicção. O certificado de registro de veículo foi emitido em nome de Jerônimo. 

O referido automóvel foi apreendido, em 1.º/4/2004, pela autoridade policial, 
em uma blitz, por se tratar de veículo que havia sido furtado. No momento 
da apreensão, o carro era dirigido por Bruno, de 17 anos de idade, filho de 
Jerônimo. Bruno apresentou à autoridade policial uma carteira nacional de 
habilitação falsa e uma escritura pública de emancipação concedida por seus 
pais. Verificou-se depois que a escritura pública não havia sido registrada 
no competente registro civil. No dia 15/4/2004, o veículo desapareceu 
do depósito do Departamento Estadual de Trânsito (DETRAN), onde fora 
guardado. Uma sindicância interna concluiu que o servidor público responsável 
pela guarda e vigilância do veículo havia agido com negligência.

O DETRAN daquela unidade da Federação era um órgão da administração 
direta do estado, tendo sido transformado em autarquia, por meio de uma lei 
estadual publicada em 10/4/2004. Essa lei, todavia, era omissa quanto à data 
de sua entrada em vigor.

Considerando a situação hipotética descrita, julgue os itens seguintes.

O DETRAN da referida unidade da Federação, tendo, na data do desaparecimento 
do veículo, personalidade jurídica de direito público interno, responde perante 
o proprietário, independentemente de dolo ou culpa, pelo desaparecimento do 
veículo, sendo cabível ação regressiva contra o servidor responsável pelo dano, 
tendo em vista a constatação de sua culpa no episódio.

(    ) Certo			   (    ) Errado
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Comentário do Qconcursos: 

O DETRAN da referida unidade da Federação, tendo, na data do desaparecimento 
do veículo, personalidade jurídica de direito público interno, responde perante 
o proprietário, independentemente de dolo ou culpa, pelo desaparecimento do 
veículo, sendo cabível ação regressiva contra o servidor responsável pelo dano, 
tendo em vista a constatação de sua culpa no episódio.

LINDB:

Art. 1º Salvo disposição contrária, a lei começa a vigorar em todo o país quarenta 
e cinco dias depois de oficialmente publicada.

Código Civil:

Art. 41. São pessoas jurídicas de direito público interno:

I - a União;

II - os Estados, o Distrito Federal e os Territórios;

III - os Municípios;

IV - as autarquias, inclusive as associações públicas;        

V - as demais entidades de caráter público criadas por lei.

Processo Civil e Administrativo

Ofensa ao art. 535 do CPC não-configurada

Responsabilidade Civil do Estado por omissão

Elemento Subjetivo Reconhecido pela Instância Ordinária

Súmula 7/STJ

Juros de mora

Índice
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Art. 1.062 do CC/1916 e Art. 406 do CC/2002 

Precedente da corte especial 

Indenização por danos materiais e morais 

Revisão

Impossibilidade 

Súmula 7/STJ

Honorários Advocatícios

(...) 2. A jurisprudência dominante tanto do STF como deste Tribunal, nos 
casos de ato omissivo estatal, é no sentido de que se aplica a teoria da 
responsabilidade subjetiva.

3. Hipótese em que o Tribunal local, apesar de adotar a teoria da 
responsabilidade objetiva do Estado, reconheceu a ocorrência de culpa dos 
agentes públicos estaduais na prática do dano causado ao particular. (...). 
(STJ. REsp 1069996 RS 2008/0142203-9. Rel. Min. Eliana Calmon. Julgamento 
18/06/2009. Segunda Turma. DJe 01/07/2009).

A lei estadual foi publicada em 10/04/2004, como no texto não há prazo, 
contam-se os 45 (quarenta e cinco) dias de vacatio legis, portanto, na data 
do fato 15/04/2004, o Detran ainda não tinha personalidade jurídica, não uma 
pessoa jurídica de direito interno.

Ou seja, o Detran ainda era órgão da Administração Pública, portanto, 
ente despersonalizado, sendo então, responsável o Estado da Federação. 
Assim, o DETRAN da referida unidade da Federação, não tendo, na data do 
desaparecimento do veículo, personalidade jurídica de direito público interno, 
não responde perante o proprietário.

E em havendo omissão do Estado, causando tal omissão, um dano (prejuízo), a 
responsabilidade civil é subjetiva e não objetiva, dependendo da prova de dolo 
ou culpa.

Gabarito: Errado



18E-BOOK - 5 QUESTÕES MAIS DIFÍCEIS DO CONCURSO DA POLÍCIA FEDERAL

Direito 
Administrativo
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5 Ano: 2018 - Banca: CESPE / CEBRASPE - Assunto: 
Licitações e Lei 8.666 de 1993

Em cada item seguinte, é apresentada uma situação hipotética 
seguida de uma assertiva a ser julgada, a respeito de crime de tráfico 
ilícito de entorpecentes, crime contra a criança e adolescente e 
crimes licitatórios.

Alfredo foi acusado pelo MPF de cometer crime de fraude em licitação realizada 
por órgão federal. Após regular processamento da ação penal, o juiz reconheceu 
Alfredo como autor material da conduta. Nessa situação, além da pena privativa 
de liberdade, Alfredo estará sujeito, cumulativamente, à pena de multa, à 
proibição de contratar com o poder público, à suspensão temporária dos direitos 
políticos e à obrigação de ressarcir o erário pelos danos causados.

(    ) Certo			   (    ) Errado



20E-BOOK - 5 QUESTÕES MAIS DIFÍCEIS DO CONCURSO DA POLÍCIA FEDERAL

Comentário do Qconcursos: 

A questão indicada está relacionada com as licitações.

• Licitação:

Segundo Mazza (2013), a licitação pode ser conceituada como “o procedimento 
administrativo pelo qual entidades governamentais convocam interessados 
em fornecer bens ou serviços, assim como locar ou adquirir bens públicos, 
estabelecendo uma competição a fim de celebrar contrato com quem oferecer a 
melhor proposta”.

• Fraude à licitação:

Art. 90, da Lei nº 8.666 de 1993: “Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação 
ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo do procedimento licitatório, com 
o intuito de obter, para si ou para outrem, vantagem decorrente da adjudicação do 
objeto da licitação:

Pena - detenção, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos e multa”. 

Referências:

Fraude à Licitação. TJDFT. jus.

MAZZA, Alexandre. Manual de Direito Administrativo. 13 ed. São Paulo: Saraiva, 
2013. 

STJ divulga 14 teses da corte sobre crimes da lei de licitações. 7 out. 2019. 
(ATENÇÃO!)

Gabarito: ERRADO, pois para ser caracterizado o crime do art. 90 de fraude à 
licitação é necessário que seja autor formal da conduta. Conforme indicado pela 
Tese do STJ (2019), “o crime previsto no artigo 90 da Lei nº 8.666 de 1993 é formal 
e prescinde da existência de prejuízo ao erário, haja vista que o dano se revela pela 
simples quebra do caráter competitivo entre os licitantes interessados em contratar, 
causada pela frustração ou pela fraude no procedimento licitatório”. 

Gabarito: Errado
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Nós temos o 
preparatório 
completo para 
fazer você passar. 

Estude com o preparatório certo!
+ de 600 cursos preparatórios em carreiras policiais, fiscais e tribunais

+ 2.3 milhões de questões de concursos

+ 1 milhão de gabaritos comentados

+ 12 milhões de comentários em questões

+ 2.000 mapas mentais

+ 6.000 cursos direcionados

e 31 milhões de alunos

A escolha certa dos aprovados

https://hubs.ly/Q038gmGX0
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